
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3104803 - BA (2025/0446513-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EMPRESA MUNICIPAL DE AGUAS E SANEAMENTO SA 
ADVOGADOS : MICHEL SOARES REIS - BA014620

BRUNO ROCHA DE MACEDO - BA018984
KANANDA LANDIM DE ALMEIDA - BA062720

AGRAVADO :
COMPANHIA  DE  ELETRICIDADE  DO  ESTADO  DA  BAHIA
COELBA 

ADVOGADOS :
ENY  ANGÉ  SOLEDADE  BITTENCOURT  DE  ARAÚJO  -
BA029442
PRISCILA VILAS BOAS ALMEIDA OLIVEIRA - BA026823

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. SERVIÇO ESSENCIAL. EMPRESA MUNICIPAL
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. INADIMPLÊNCIA.  CONDICIONAMENTO DA TUTELA AO
PAGAMENTO  DAS  FATURAS  VINCENDAS.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  INTERPOSTO
CONTRA  DECISÃO  QUE  DEFERIU  A  TUTELA  ANTECIPADA  PLEITEADA.  JUÍZO
PROVISÓRIO. NÃO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 735/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que, em regra, não cabe recurso especial
contra decisão proferida em liminar ou antecipação de tutela, seja para deferi-la seja para negá-
la, na linha do entendimento contido na Súmula n. 735 do Supremo Tribunal Federal. 
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  25/06/2026 a  01/07/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EMPRESA MUNICIPAL DE AGUAS E SANEAMENTO SA 
ADVOGADOS : MICHEL SOARES REIS - BA014620

BRUNO ROCHA DE MACEDO - BA018984
KANANDA LANDIM DE ALMEIDA - BA062720

AGRAVADO :
COMPANHIA  DE  ELETRICIDADE  DO  ESTADO  DA  BAHIA
COELBA 

ADVOGADOS :
ENY  ANGÉ  SOLEDADE  BITTENCOURT  DE  ARAÚJO  -
BA029442
PRISCILA VILAS BOAS ALMEIDA OLIVEIRA - BA026823

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. SERVIÇO ESSENCIAL. EMPRESA MUNICIPAL
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. INADIMPLÊNCIA. CONDICIONAMENTO DA TUTELA AO
PAGAMENTO  DAS  FATURAS  VINCENDAS.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  INTERPOSTO
CONTRA  DECISÃO  QUE  DEFERIU  A  TUTELA  ANTECIPADA  PLEITEADA.  JUÍZO
PROVISÓRIO. NÃO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 735/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que, em regra, não cabe recurso especial
contra decisão proferida em liminar ou antecipação de tutela, seja para deferi-la seja para negá-
la, na linha do entendimento contido na Súmula n. 735 do Supremo Tribunal Federal. 
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUAS

E SANEAMENTO S.A. contra a decisão monocrática desta relatoria,  nos termos da

seguinte ementa (e-STJ, fls. 397): 

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  SERVIÇO  ESSENCIAL.
EMPRESA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. INADIMPLÊNCIA.
CONDICIONAMENTO  DA  TUTELA  AO  PAGAMENTO  DAS  FATURAS
VINCENDAS.  USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  POR  PARTE  DO
TRIBUNAL DE ORIGEM NA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RESP.
NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  123/STJ. AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU A TUTELA ANTECIPADA
PLEITEADA.  JUÍZO  PROVISÓRIO.  NÃO  CABIMENTO  DO  RECURSO
ESPECIAL.  SÚMULA  N.  735/STF. AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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No agravo  interno  (e-STJ,  fls.  405-420),  a  insurgente  impugna os  óbices

verificados na decisão recorrida. 

Argumenta ser indevida a aplicação da Súmula  7/STJ, pois a insurgência

limita-se à qualificação jurídica de fatos delineados pelas instâncias ordinárias. 

Sustenta, também, a inaplicabilidade da Súmula  735/STF, por não se tratar

de impugnação a decisão liminar stricto sensu, mas de discussão sobre a interpretação

normativa adotada no acórdão quanto ao condicionamento da continuidade do serviço

essencial à quitação das faturas vincendas.

Ao  final,  requer  o  conhecimento  e  provimento  do  agravo  interno,  com a

reconsideração da decisão agravada ou,  subsidiariamente,  sua submissão ao órgão

colegiado  para  afastar  os  óbices  das  Súmulas  7/STJ e  735/STF e  determinar  o

processamento do recurso especial. 

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, registre-se que "não é cabível recurso especial para reexaminar

decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza

precária da decisão, notadamente quando for necessária a interpretação das normas

que  dizem  respeito  ao  mérito  da  causa,  como  no  caso"  (AgInt  no  REsp  n.

2.221.879/TO, relator o Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em  6/5/2026,

DJEN de 12/5/2026).

Dessa  forma,  impõe-se  a  aplicação  analógica  da  Súmula  735/STF:  "Não

cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar." A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUTO DE INFRAÇÃO.  RESTRIÇÕES PEDIDO DE EMISSÃO DO CERT.
REQUISITOS PARA TUTELA ANTECIPADA NÃO RECONHECIDOS PELO
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DA  DEMANDA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
DECISÃO EM ÚLTIMA INSTÂNCIA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 735 DO
STF.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL.
1.  Ao decidir  sobre a presença ou não dos requisitos para concessão da
tutela de urgência, a Corte de origem, baseou-se no acervo fático-probatório
dos  autos.  Todavia,  não  cabe a  esta  Corte,  a  fim de  alcançar  conclusão
diversa,  reavaliar  todo  o  conjunto  de  fatos  e  provas  da  causa,  conforme
preceitua  o  enunciado  da  Súmula  n.  7  do  STJ  ("A  pretensão de  simples
reexame de prova não enseja recurso especial").
2.  A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que,  em regra,  é
inadmissível  a  interposição  de  recurso  especial  que  tenha  por  objetivo
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discutir  a  correção  de  acórdão  que  nega  ou  defere  medida  liminar  ou
antecipação  de  tutela,  por  não  se  tratar  de  decisão  em  única  ou  última
instância. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 735 do STF.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp  n.  3.160.920/PE, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda
Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

Na  hipótese,  como  visto,  o  recurso  especial  interposto  pela  recorrente

impugna acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia no julgamento

de agravo de instrumento manejado para rebater decisão que deferiu tutela de urgência

na ação de obrigação de fazer.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é inviável, em regra, a

interposição  de  recurso  especial  postulando  o  reexame  do  deferimento  ou

indeferimento  de  medida  acautelatória  ou  antecipatória,  pois  esta  possui  natureza

precária e provisória do juízo de mérito, cuja reversão é possível a qualquer momento

pela instância originária.

Efetivamente,  na  espécie,  configura-se  a  ausência  do  pressuposto

constitucional  relativo  ao  esgotamento  das  instâncias  ordinárias,  imprescindível  ao

trânsito da insurgência extraordinária, o que atrai a aplicação analógica da Súmula 735/

STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar."

Na mesma linha de cognição:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ACÓRDÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFERIMENTO
DE  MEDIDA  LIMINAR.  NATUREZA  PRECÁRIA.  SÚMULA  735/STF.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.
PROVIMENTO NEGADO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de
que não é cabível recurso especial contra acórdão que defere ou indefere
medida liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a natureza
precária da decisão, a não ser nas hipóteses de ofensa direta à legislação
federal que regulamenta tal medida. Incidência, por analogia, da Súmula 735
do Supremo Tribunal Federal (STF). 
2. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal que a missão do
Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  é  a  de  uniformizar  a  interpretação  da
legislação  federal.  No  cumprimento  de  seu  papel,  não  lhe  é  permitida  a
formação de novo juízo sobre fatos e provas dos autos. Incidência da Súmula
7 deste Tribunal. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n.  2.669.994/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 16/6/2025, DJEN de 23/6/2025.) 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFERIMENTO DE TUTELA
ANTECIPADA  PARA  FORNECIMENTO  DE  CAMINHÕES-PIPA  À
COMUNIDADE  QUILOMBOLA.  REAVALIAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7
DO STJ. NATUREZA PROVISÓRIA E PRECÁRIA. ÓBICE, POR ANALOGIA,
DA SÚMULA N. 735 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Consoante estabelecido na Súmula n. 735 do STF, o recurso especial não
é a via recursal adequada à revisão de decisão precária, não definitiva, e, por
isso, em regra, não é cabível contra acórdão que defere ou nega medida
liminar.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem mitigado a aplicação do óbice antes
mencionado  na  hipótese  em  que  a  concessão  da  medida  liminar  e  o
deferimento da antecipação de tutela caracterizar ofensa direta à lei federal
que  o  regulamenta,  desde  que  dispense  a  interpretação  das  normas
concernentes ao mérito da causa, o que não ocorre na hipótese em apreço.
3. No caso, ao decidir tanto sobre a concessão de tutela antecipada relativa à
prestação  de  abastecimento  de  água  para  comunidade  quilombola  como
sobre o valor fixado das astreintes, o Tribunal de origem considerou todo o
acervo fático-probatório existente nos autos, sendo a sua revisão, na via do
recurso especial, impossibilidade pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.149.533/SE, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 4/6/2025.)

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são

capazes  de  alterar  o  convencimento  anteriormente  manifestado,  subsiste  íntegra  a

decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.104.803 / BA

Número Registro: 2025/0446513-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
80032319320248050113 80060344920248050113 80254781920248050000 80434041320248050000 

Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA MUNICIPAL DE AGUAS E SANEAMENTO SA 
ADVOGADOS : MICHEL SOARES REIS - BA014620

BRUNO ROCHA DE MACEDO - BA018984
KANANDA LANDIM DE ALMEIDA - BA062720

AGRAVADO : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA COELBA 
ADVOGADOS : ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - BA029442

PRISCILA VILAS BOAS ALMEIDA OLIVEIRA - BA026823

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA MUNICIPAL DE AGUAS E SANEAMENTO SA 
ADVOGADOS : MICHEL SOARES REIS - BA014620

BRUNO ROCHA DE MACEDO - BA018984
KANANDA LANDIM DE ALMEIDA - BA062720

AGRAVADO : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA COELBA 
ADVOGADOS : ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - BA029442

PRISCILA VILAS BOAS ALMEIDA OLIVEIRA - BA026823
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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